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            À Comunicação Social : 
 
 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  E  GOVERNO 
 

NÃO  HONRAM  COMPROMISSO  ASSUMIDO    

PARA  COM  OS  AGRICULTORES  DAS  ZONAS  DE  MONTANHA 
 
 

 Em meados do ano passado, o Ministério da Agricultura e o Governo 
assumiram o compromisso de aumentar até 250 Euros o valor de cada 
“direito” de produção dos Agricultores em Zonas de Montanha (até um 
máximo de 10 mil euros por Exploração), para o que o Governo até teria 
destinado 25 milhões de Euros. 
 

 Tratava-se de uma medida que foi anunciada como de apoio aos 
pequenos Agricultores pelo que gerou expectativas. 
 

 Terminou a 24 de Agosto de 2009 o período das candidaturas 
específicas, tendo-se candidatado cerca de 50 mil Agricultores “de montanha”. 
 

 Porém, daí para cá, não há desenvolvimentos apesar dos sucessivos 
pedidos de informação dirigidos ao actual Governo. 
 

 Ou seja, o actual Governo não parece disposto a honrar este 
compromisso.   Ou seja ainda, estamos perante mais um caso que desmente a 
costumada propaganda oficial dos “milhões” para os Agricultores mas que, 
depois, ou chegam às migalhas ou não chegam às Explorações Familiares. 
 

 Assim, a  CNA  reclama ao Ministério da Agricultura e ao Governo que 
honrem este compromisso, como lhes compete.    
 

Aliás, de igual forma deveriam ser contemplados os Agricultores com 
Explorações situadas nas Zonas Desfavorecidas. 

 

Acontece que, se o Governo tivesse vontade política para o fazer, o 
financiamento destas medidas até poderia ser obtido a partir da aplicação da 
“modulação voluntária” (descontos por escalões) às Ajudas do RPU – Regime 
de Pagamento Único, dos grandes proprietários e da grande agro-indústria. 
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